- Modelo de Ação Civil Pública para a inclusão de criança/adolescente abrigado em razão de precariedade financeira, e de sua família, em programa de auxílio-moradia existente no Município�
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				O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, com fundamento nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, 212 e 227 da Constituição Federal; e artigos 1º a 5º; 90; 101, incisos II, IV, VI e VII; 112, inciso VII; 148, inciso IV; 201, incisos V e VIII; 212 e 213 da Lei 8.069/90, perante V. Exa, propor a presente








AÇÃO CIVIL PÚBLICA 


COM PRECEITO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER








em face do Município ....................., pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta Comarca, na pessoa de seu representante legal, na forma do art. 12, II do Código de Processo Civil, pelos fatos e fundamentos jurídicos adiante expostos:





I - DA COMPETÊNCIA





			Dispõe o art. 148, inciso IV do Estatuto da Criança e do Adolescente que a Justiça da Infância e Juventude é competente para conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos, afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209.





II - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO





			Dispõe o art. 127 da Constituição Federal que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.





			Ainda segundo a Constituição Federal, em seu art. 129, incisos II e III, é dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.





			Exsurge irrefutável destes dispositivos, bem como dos artigos 201, VIII e 212 e 213 da Lei nº 8.069/90, a legitimação ativa do Ministério Público para a propositura da presente ação cujo interesse ultrapassa a categoria de crianças e adolescentes, para alcançar toda a sociedade, justificando ainda mais a atuação do Parquet, como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado.





III - DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS





			As crianças ....................................., filhas de ................................., encontram-se atualmente inseridas em programa de acolhimento institucional na instituição ....................................... desde ..................., em razão da precariedade de condições financeiras de sua genitora, e somente não foram ainda reintegradas em sua família biológica em razão deste estado de miséria de sua família natural.


			Segundo consta dos estudos sociais em anexo, a genitora é presente e está tentando reintegrar suas filhas ao lar, mas tem encontrado dificuldades em razão de sua precariedade financeira.





			É necessário que o Município assuma sua responsabilidade e ofereça programas oficiais de apoio a esta família, a fim de proporcionar a satisfatória reintegração familiar das crianças, em condições dignas de subsistência.





			A medida de acolhimento institucional é excepcional e provisória, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta (art. 101, §1º, da Lei nº 8.069/90), não sendo justificável sua aplicação ou perpetuação quando a criança/adolescente tem condições de ser mantido ou reintegrado à sua família de origem, ainda que esta apresente uma situação socioeconômica desfavorável, até porque, como veremos adiante, a falta ou carência de condições materiais não é motivo que, por si só, autoriza o afastamento de criança ou adolescente do convívio familiar, e porque cabe ao Estado (lato sensu) proteger e amparar as famílias, proporcionando-lhes condições para o exercício de seus deveres em relação a seus filhos. 





			Neste passo, cabe ressaltar que o art. 4º, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente determina que é dever do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e convivência familiar e comunitária, e o art. 19, §3º, do mesmo Diploma Legal dispõe de maneira expressa que:


Art. 19. ...


§3º. A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.





Vale dizer que a obrigatoriedade de oferta, por parte do Poder Público, dos programas e serviços referidos no dispositivo acima transcrito, como forma de permitir o efetivo exercício do direito à convivência familiar por todas as crianças e adolescentes, é parte inerente à política de atendimento traçada pela Lei nº 8.069/90, dispondo o art. 87, inciso VI, do citado Diploma Legal que, dentre as linhas de ação de tal política, se encontra a:





Art. 87. ...


VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes.





Tamanha a importância da implementação de tais políticas que programas, que seu não oferecimento ou oferta irregular pode importa na responsabilidade do administrador omisso, como evidencia o disposto no art. 208, inciso IX, da Lei nº 8.069/90:





Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não�oferecimento ou oferta irregular:


IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes





		Destarte, indispensável a propositura da presente ação para garantir que o Poder Público inclua as crianças em questão e sua família em programas protetivos que permitam que aquelas tenham seus direitos fundamentais assegurados plenamente, na medida em que a instituição de acolhimento institucional, como parte da sociedade, apesar do zelo e dedicação, não possui condições de garantir o direito à convivência familiar, que ora se pleiteia.





			Dispõe ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente:





Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:


(...)


IV - a inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;








Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:


I - Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de promoção à família;





Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei, as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:


(...)


VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes;





Parágrafo único: As hipóteses previstas neste artigo não excluem de proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição Federal e pela Lei (art. 208).





			E ainda dispõe a Constituição Federal no seu art. 203:





art. 203. A Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à seguridade social e tem por objetivos:


a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;


o amparo às crianças e adolescentes carentes;


a promoção da integração ao mercado de trabalho;


a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;


a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.





 			Não restam dúvidas, também, de que para garantia da prioridade absoluta no atendimento dos direitos da criança e do adolescente, o Poder Público tem o dever de manter programas oficiais de auxílio à família, à criança e ao adolescente, como se depreende das seguintes normas:





art. 23. A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder.





Parágrafo único: Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá, obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.





			Sem a retaguarda de tais programas é praticamente inócuo o trabalho na Justiça da Infância e Juventude e do Conselho Tutelar, com as crianças e os adolescentes carentes.





			Não se pode esquecer, ainda, que é assegurado à criança a  garantia da prioridade absoluta, o que lhe importa assegurar a precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública e preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas (art. 4º, par. único, da Lei nº 8.069/90).





			Não deve, a toda evidência, ficar o Poder Público Municipal aguardando indefinidamente a iniciativa de outros níveis de poder, uma vez que, dentre as diretrizes da política de atendimento estão, conforme dispõe o art. 88, da Lei nº 8.069/90:


a municipalização do atendimento


a criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa;


a criação de políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes;


a mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.








IV - DO PEDIDO








			Diante do exposto, restando evidente a violação aos direitos das crianças mencionadas, pela omissão do Réu em incluí-las nos referidos programas previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, requer o Ministério Público:





a-) seja liminarmente, após o cumprimento do disposto no art. 2º da Lei nº 8.437/92, determinado ao Réu a obrigação de incluir a família em auxílio moradia, complementando a ajuda que já vem sendo prestada pela instituição de abrigo, e matrícula em escola, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária a ser fixada por V.Exa;





b-) a citação do Município de ......................... para, querendo, contestar a presente ação;





c-) seja, ao final, condenado o Município de .......................... a incluir as crianças ................................. e seus pais ............................... em programa de orientação, apoio e acompanhamento temporários, em programa de bolsa alimentação ou equivalente, matrícula e permanência na escola e creche e, principalmente, em programa de auxílio à moradia, em prazo a ser estabelecido por esse r. Juízo, sob pena de multa diária no valor correspondente a 200 (duzentos) salários mínimos, que deverá reverter ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.





d-) a condenação do Município em honorários de sucumbência;





e-) a tramitação prioritária do presente feito, ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alínea “b” c/c 152, par. único, da Lei nº 8.069/90, como decorrência do mencionado princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, insculpido no art. 227, caput, de nossa Carta Magna.





			Protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente testemunhal e documental.





			Dá-se a causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).








				..............................., ..... de ............... de 201X.








					Promotor(a) de Justiça








MATERIAL EXTRAÍDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.


�	 Adaptado com base em modelo elaborado pelo Ministério Público do Rio de Janeiro.




















